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Versão de impressão

As informações desta página se aplicam aos servidores técnico-administrativos nomeados na Ufes a
partir de 07/02/2025. Para aqueles que ingressaram em data anterior, consultar a página
correspondente clicando aqui.

Definição

É o período em que o (a) servidor (a) será avaliado (a) mediante orientação, acompanhamento e análise das
suas aptidões e capacidades para o desempenho do conjunto das atribuições e responsabilidades do cargo
público.

Informações para instrução do processo (lepisma)

Tipo de documento: processo digital

Vocabulário controlado: selecionar a opção "Avaliação do estágio probatório"

Interessado: o servidor em estágio probatório.

Resumo do assunto: Estágio probatório.

Documentação necessária para instruir o processo

Início do exercício do servidor (em até 15 dias de exercício):

1. Plano de Acompanhamento referente ao 1º ciclo avaliativo.

- Após cada ciclo avaliativo:

1. Relatório de Avaliação extraído do Avaliagov;

2. Plano de Acompanhamento do Servidor referente ao próximo ciclo avaliativo (exceto após o 3º ciclo);

3. Certificado de realização do curso online de "Ambientação dos Novos Servidores", oferecido de forma online
no Ambiente Virtual de Aprendizagem da Progep(link is external) (o certificado pode ser apresentado até a
realização da última avaliação).

http://progep.ufes.br/conteudo-pdf/5664
https://progep.ufes.br/manual-procedimentos/estagio-probatorio-de-servidor-tecnico-administrativo-ate-set-2021
https://ava.progep.ufes.br/
https://ava.progep.ufes.br/


 
??IMPORTANTE: os planos de acompanhamento deverão informar os cursos e, se for o caso, outras ações de
desenvolvimento a serem realizadas pelo servidor no ciclo avaliativo, não sendo mais obrigatório informar as
necessidades de desenvolvimento do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP).

Formulários 

Plano de Acompanhamento do Servidor 

Termo de Compromisso 

Fluxo do processo

Passo Responsável Procedimento

1 Setor de exercício do servidor * Até 15 dias após o início de
exercício do servidor:

. Informar ao servidor sobre o
estágio probatório e elaborar o
Plano de Acompanhamento
referente ao primeiro ciclo avaliativo.

 

. Encaminhar, via Lepisma,
processo digital com o Plano de
Acompanhamento à Progep para
encaminhamento à CAD para
validação.

 

2 CAD .Realizar a análise do Plano de
Acompanhamento quanto à sua
adequação à Resolução nº.
168/2026/CUN e ao seu propósito.

3 DDP/Progep . Efetuar os registros necessários.

 

. Encaminhar o processo ao setor
de exercício do (a) interessado (a)
para aguardar período da avaliação.

 

4 Setor de exercício do servidor * Até 30 dias após o término de
cada ciclo avaliativo:

Através do sistema Avaliagov
EP (via Sougov)

 

- Chefia do Servidor: 

. responder às perguntas referentes



Passo Responsável Procedimento
 

ao ciclo;

. Realizar a respectiva avaliação.

 

- Pares: Realizar a respectiva
avaliação.

 

- Servidor Avaliado: Realizar a
auto avaliação;

. Ao fim do prazo de 30 dias,
registrar ciência da avaliação em até
7 dias. Obs.: após prazo, ciência
automática. 

 

5 Chefia do servidor Incluir Resultado da avaliação
consolidado e detalhado, extraído
do Avaliagov EP, no processo digital
(via Lepisma);

. identificar nominalmente no
processo, os servidores que
realizaram avaliação como pares 
por meio do nome e siape.

. Pactuar Plano de
Acompanhamento para o ciclo
avaliativo seguinte, junto ao
servidor, e encaminhar processo à
CAD.

6 CAD .Realizar a análise da Avaliação e
do Plano de Acompanhamento
referente ao ciclo seguinte.

7 DDP/Progep . Efetuar os registros necessários.

8 CDI/Progep . Adicionar os documentos
referentes à avaliação ao
Assentamento Funcional Digital
(AFD) do servidor.

. Devolver o processo para o setor
do interessado para a realização da
avaliação do próximo período
avaliativo no momento pertinente.

Os passos 4 a 8 se repetem ao término do segundo e terceiro ciclo avaliativo, com as seguintes exceções: ao
término do terceiro ciclo, não deve ser elaborado o Plano de Acompanhamento, e a DDP encaminhará
o processo direto para a CAD, para dar seguimento às seguintes etapas:

8 CAD . Apurar o resultado final das
avaliações do estágio probatório,
consolidando, na Avaliação Especial
de Desempenho do Estágio



Passo Responsável Procedimento
 

Probatório, as notas atribuídas nos
três ciclos avaliativos, por meio da
média aritmética da nota de cada
ciclo.

9 DDP/PROGEP . Na data de conclusão do estágio
probatório: providenciar a
homologação do estágio.

. Efetuar os registros e providenciar
a emissão, assinatura e publicação
no DOU da portaria de
homologação.

10 CDI/PROGEP . Adicionar os documentos do 3º
ciclo e portaria de homologação ao
AFD e arquivar o processo.

Setores Responsáveis

- Para dúvidas sobre avaliação, prazos e recursos:

Comissão de Avaliação Especial de Desempenho (CAD)

 

- Para dúvidas sobre registros, PDI e emissão de portaria:

Divisão de Desenvolvimento na Carreira e Capacitação (DDCC/DDP/Progep)

Telefone: (27) 4009-2272 (para ligações originadas de ramais convencionais da Ufes, discar 1084-2272)
Email: sdcc.ddp.progep [at] ufes.br

 

Informações Gerais

1. O servidor público aprovado em concurso público e nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito
ao estágio probatório por período de 36 meses, contado da data de início do efetivo exercício no cargo, durante o
qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os
seguintes fatores: assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade.

2. É vedado o aproveitamento do tempo de serviço público exercido em outro cargo, mesmo que possua a
mesma nomenclatura, em quaisquer dos Poderes ou entes federativos, para fins de cumprimento do estágio
probatório.

3. O processo de estágio probatório deve ser único para todo o período do estágio;

4. A Progep publica, no final de cada mês, a relação dos servidores cujo prazo para realizar a avaliação se inicia
no mês seguinte. Recomendamos às chefias com servidores em estágio probatório na equipe que consultem as
relações mensalmente clicando aqui (ou, no menu lateral, clicar em Avaliação de desempenho > Estágio
Probatório). Além disso, o servidor poderá consultar o relatório com os prazos previstos para as suas avaliações
no Portal do Servidor da Ufes (clicando em Relatórios > Estágio Probatório).

https://progep.ufes.br/categorias/estagio-probatorio
https://servidor.ufes.br/


 
Avaliação e Homologação

1. O estágio probatório se desdobrará em 3 (três) ciclos avaliativos:

I. primeiro ciclo: entre o 1° e o 12° mês do efetivo exercício;

II. segundo ciclo: entre o 13° e o 24° mês do efetivo exercício; e

III. terceiro ciclo: entre o 25° e o 32° mês do efetivo exercício.

As avaliações referentes a cada ciclo deverão ser realizadas, via sistema Avaliagov EP, em até 30 dias
após o fim do ciclo.

2. No início de cada ciclo avaliativo, a chefia imediata deve pactuar, junto ao servidor, um Plano de
Acompanhamento (Anexo I da Resolução nº. 168/2026/CUN), no qual será definido o(a):

I. Plano de trabalho: descrição das atividades, entregas e resultados esperados pelo/a servidor/a durante o
ciclo avaliativo, referindo-se, portanto, às atividades cujo desempenho será avaliado ao término desse
ciclo;

II. Plano de aprendizagem: relação de cursos e outras ações de desenvolvimento necessários à capacitação
do/a servidor/a nas competências relativas à realização das suas atividades no setor e ao atendimento
dos objetivos da Instituição;

III. Designação de pares, desde que: servidores estáveis com mais de 6 meses de efetivo exercício na
mesma equipe de trabalho do/a servidor/a avaliado/a; e que possam ser indicados em quantidade mínima
de 3 e máxima de 5 servidores para cada ciclo avaliativo.

IV. Plano de ação para a melhoria do desempenho do servidor: a ser elaborado quando o/a servidor/a em
estágio probatório atingir conceito inadequado ou insuficiente no ciclo avaliativo anterior.

3. O Plano de Acompanhamento referente ao 1º ciclo avaliativo deverá ser elaborado e encaminhado à CAD
em até 15 dias após o início do exercício do servidor.

- Em caso de remoção, a chefia imediata do novo setor elaborará, no prazo de 15 (quinze) dias após a
movimentação, um novo Plano de Acompanhamento referente ao intervalo entre a remoção e a conclusão do
período de avaliação, desde que esse intervalo seja o período onde o avaliado houver permanecido por mais
tempo.

- Quando houver designação ou dispensa do servidor de função gratificada ou cargo de direção no decorrer do
período avaliativo, a chefia imediata elaborará, no prazo de 15 dias após o evento, novo Plano de
Acompanhamento que considere as novas atribuições do servidor.
Após todo Plano de Acompanhamento, o processo deve ser encaminhado à CAD.

4. Ao término de cada ciclo avaliativo, a chefia imediata, os pares integrantes da equipe de trabalho e servidor (a)
em estágio probatório, farão a avaliação referente ao período mediante utilização do sistema Avaliagov EP,
disponível no aplicativo ou site SouGov, utilizando-se como critério os descritores constantes do Anexo II da
Resolução 168/2026/CUn e tendo como base para a avaliação o Plano de Acompanhamento pactuado no início
do respectivo ciclo avaliativo.

- A pontuação de cada descritor deverá ser número inteiro.

- Para cada nota atribuída aos fatores, os avaliadores deverão apresentar justificativa.

 

5. As informações de acesso e utilização no sistema AVALIAGOV, podem ser acessadas através dos manuais
nos links abaixo:



 
- Manual da Chefia Imediata

- Manual dos Pares

- Manual do Servidor Avaliado

6. Compete à chefia imediata assegurar a realização da avaliação no prazo de até 30 dias contados a
partir do término do ciclo avaliativo correspondente. Após o prazo de 30 dias, o sistema AVALIAGOV
fechará automaticamente sem possibilidade de reabertura e, nesse caso, a avaliação deverá ser realizada
de forma manual.

7. Na ausência ou no afastamento da chefia imediata, a autoridade substituta deverá realizar a avaliação e, em
caso de ausência desta, a avaliação deverá ser feita pela autoridade imediatamente superior.

- Caso a autoridade substituta realize a avaliação como chefia imediata do servidor em estágio probatório, não
poderá participar da avaliação de pares.

8. Os(as) servidores(as) designados(as) como pares deverão: 

1. ser estáveis, isto é, terem o estágio probatório concluído;

2. ter mais de 6 (seis) meses de efetivo exercício na mesma equipe de trabalho do(a) servidor(a)
avaliado(a); e

3. ser indicados(as) em quantidade mínima de 3 (três) e máxima de 5 (cinco) para cada ciclo avaliativo. 

- A avaliação por pares não ocorrerá quando não houver, no mínimo, três pares que satisfaçam esses critérios.

- Em caso de alteração na composição dos pares indicados no Plano de Acompanhamento, por motivos de
remoção e exoneração, entre outros, a chefia imediata definirá a composição de novos(as) integrantes para a
avaliação dos pares ou dispensará a avaliação de pares se não houver a quantidade mínima exigida de
servidores(as).

9. O servidor que se encontre em licença/afastamento que não suspende o estágio probatório, poderá, caso seja
possível, realizar sua autoavaliação no Avaliagov EP dentro do ciclo avaliativo, mesmo que se encontre afastado.
Caso não seja possível, a avaliação deverá ocorrer em até 30 dias após seu retorno, de forma manual, e todas
as avaliações, incluindo da chefia e pares, deverão ser realizadas novamente.

10. O resultado de cada ciclo avaliativo terá pontuação máxima de 100 (cem) pontos, observadas as seguintes
proporções:

I. quando houver avaliação por pares:

a. 60% (sessenta por cento), para os conceitos atribuídos pela chefia imediata;

b. 25% (vinte e cinco por cento), para os conceitos atribuídos pelos pares; e

c. 15% (quinze por cento), para os conceitos atribuídos pelo próprio servidor; e

II. quando não houver avaliação por pares:

https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/estagio-probatorio-1/defeso-guia-para-chefia-imediata-1.pdf
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/estagio-probatorio-1/defeso-guia-de-pares.pdf
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/estagio-probatorio-1/defeso-guia-para-o-servidor-em-estagio-probatorio_-1.pdf


 
a. 72,5% (setenta e dois inteiros e cinco décimos por cento), para os conceitos atribuídos pela chefia

imediata; e

b. 27,5% (vinte e sete inteiros e cinco décimos por cento), para os conceitos atribuídos pelo próprio
servidor.

11. Caso o resultado obtido no primeiro ou no segundo ciclos avaliativos seja considerado inadequado ou
insuficiente, a chefia imediata, em conjunto com o servidor em estágio probatório, deverá elaborar plano de ação
para a melhoria do desempenho do servidor.

12. Após a realização da avaliação pela chefia, pares e autoavaliação, uma via do Relatório de avaliação será
adicionada ao processo, pela chefia imediata, além do Plano de Acompanhamento referente ao ciclo avaliativo
seguinte, e serão encaminhados, no processo via Lepisma, de forma subsequente:

a) À Progep para encaminhamento à CAD, para análise;

b) À DDP/Progep, para registros e encaminhamentos.

 

13. Será considerado aprovado na avaliação de desempenho para fins de estágio probatório o(a) servidor(a) que:

I. obtiver média igual ou superior a 80 (oitenta pontos), calculada com base nos resultados dos três ciclos
avaliativos; e

II. apresentar o certificado de conclusão de programa de desenvolvimento inicial.

 

14. O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou reconduzido ao cargo anteriormente
ocupado.

 

Casos excepcionais (avaliação de forma manual)

1. Nos casos, devidamente justificados, em que a avaliação via sistema AvaliaGov EP não for realizada
dentro do prazo de 30 dias a contar do final do ciclo avaliativo, o sistema fechará automaticamente, sem
possibilidade de reabertura.

2. Nesse caso, o processo de avaliação deverá ser feito manualmente, devendo-se:

Cada avaliador (chefia imediata, pares e servidor avaliado) incluir, individualmente, a ficha de
avaliação devidamente preenchida e assinada no processo digital autuado no início do estágio
probatório (o mesmo processo que contem o Plano de Acompanhamento);
Enviar à CAD para análise, consolidação das notas e apuração do resultado. Após providências, a
CAD enviará o processo ao servidor avaliado para ciência do resultado;
Servidor avaliado deverá incluir o do Termo de Ciência Quanto à Avaliação e retornar o processo
à CAD.

Formulários

Ficha de Avaliação (em caso de avaliação manual)
Termo de Ciência Quanto à Avaliação (em caso de avaliação manual)



 
Programa de Desenvolvimento Inicial (PDI)

1. Compete ao servidor, participar do Programa de Desenvolvimento Inicial (PDI) de que trata o art. 9º do
Decreto nº 12.374, de 6 de fevereiro de 2025, disponibilizado pela Fundação Escola Nacional de
Administração Pública – ENAP (PDI).

2. É obrigatório sua realização e conclusão para servidores públicos federais, de cargos efetivos, 
nomeados a partir de 07/02/2025.

3. O PDI é dividido em:

I. PDI-NS: para servidores em cargos de nível superior; 280 horas de curso, com prazo de
conclusão até o encerramento do 2º ciclo avaliativo do estágio probatório;

II. PDI-NI: para servidores em cargo de nível intermediário; 271 horas de curso, com prazo de
conclusão até o encerramento do 2º ciclo avaliativo do estágio probatório.

4. A inscrição no PDI será realizada pelo servidor, por meio da Escola Virtual de Governo (EV.G), utilizando
o número do SIAPE. Em caso de impedimento, enviar e-mail à sdcc.ddp.progep [at] ufes.br.

5. O prazo de realização do PDI é de até 24 meses, contados da data de entrada em exercício. As ações de
desenvolvimento previstas no programa de desenvolvimento inicial serão:

I. realizadas durante a jornada de trabalho do servidor; e

II. consideradas como serviço, mediante pactuação com a chefia imediata, respeitadas as
necessidades do serviço.

6. Até o final do 1º ciclo avaliativo (final do 12º mês), o servidor em estágio probatório deverá realizar, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária total do programa. Caso não realize:

I. o servidor em estágio probatório deverá apresentar justificativa devidamente fundamentada; e

II. a chefia imediata do servidor em estágio probatório deverá levar em consideração a justificativa
apresentada ao atribuir as notas relativas aos fatores responsabilidade e disciplina na avaliação
do primeiro ciclo.

7. Até o final do 2º ciclo avaliativo (final do 24º mês), o servidor em estágio probatório deverá realizar a
carga horária remanescente do programa. Caso não conclua todo o PDI:

1. o servidor em estágio probatório deverá concluí-la em, no máximo, 90 dias após o final do
segundo ciclo (a contar da reabertura do acesso ao programa), firmando Termo de Compromisso
com justificativa devidamente fundamentada, conforme Anexo IV da Resolução 168/2026/CUN; e

2. a chefia imediata deverá levar em consideração a justificativa apresentada ao atribuir as notas
relativas aos fatores responsabilidade e disciplina na avaliação do segundo ciclo.

8. O Termo de Compromisso deverá ser encaminhado à Comissão de Avaliação Especial de Desempenho,
no prazo de 10 (dez) dias contados do término do segundo ciclo.

9. Poderão ser aproveitadas disciplinas ou módulos de cursos de formação específicos da carreira ou cargo,
desde que tenha carga horaria equivalente ao PDI correspondente e haja compatibilidade temática com
os conteúdos estabelecidos no art. 9º do Decreto 12.374/2025.

10. Para o PDI-NI, cursos já realizados no EV.G poderão ser automaticamente aproveitados, constando
como “Finalizado”, conforme regras da plataforma.

11. Critérios de aprovação

https://www.enap.gov.br/educacao-e-capacitacao/programa-de-desenvolvimento-inicial-pdi/


 
I. do PDI-NS:

participação em todos os estudos de cado e atividades disponibilizados na plataforma do
PDI;

aproveitamento mínimo de 60% em cada disciplina;

média final global igual ou superior a 60%.
obs.: será disponibilizada recuperação de aprendizagem para participantes não aprovados
nas tentativas regulares no PDI-NS

II. do PDI-NI:

aprovação em cada curso obrigatório da trilha de aprendizagem conforme parâmetros da
EV.G.- em caso de não aprovação, o participante deverá repetir a disciplina ou curso,
respeitados os prazos do estágio probatório.

12. Ao final do PDI, será emitido certificado pela ENAP.

Reconsideração/recurso

1. Quanto à avaliação referente a cada ciclo avaliativo, caberá pedido de reconsideração por parte do
servidor avaliado, direcionado à chefia imediata e/ou aos pares, conforme o caso, nos termos do Art. 25
da Resolução nº. 168/2026/CUN, bem como, na hipótese de deferimento parcial ou indeferimento do
pedido de reconsideração, o servidor poderá interpor recurso à Comissão de Avaliação Especial De
Desempenho (CAD), nos termos do Art. 26 da mesma Resolução.

2. É fundamental que o servidor leia os dispositivos mencionados acima antes de submeter o seu pedido de
revisão, para encaminhá-lo corretamente.

Servidor removido

1. O servidor em estágio probatório poderá ser removido ou movimentado para outro setor somente uma
vez a cada período avaliativo, preferencialmente nos primeiros 90 dias após o início do período, e
somente nas seguintes situações:

I. De ofício, no interesse da administração:

a. por problemas de saúde comprovados por perícia médica;

b. por necessidade de serviço devidamente justificada;

c. quando houver indicação da comissão de avaliação de que fatores relacionados à unidade
de exercício atual interferem negativamente no desempenho do servidor; ou

d. por indicação da comissão de análise de recurso;

II. A pedido do servidor, a critério da administração; e

III. A pedido do servidor, independentemente do interesse da administração, por meio de processo



 
seletivo de remoção interna feito pela Progep.

2. Em caso de remoção, a chefia imediata do novo setor elaborará, no prazo de 15 (quinze) dias após a
movimentação, um novo Plano de Acompanhamento referente ao intervalo entre a remoção e a
conclusão do período de avaliação, desde que esse intervalo seja o período onde o avaliado houver
permanecido por mais tempo.

3. O servidor em estágio probatório que for removido será avaliado pelo setor onde houver permanecido por
mais tempo durante o ciclo avaliativo.

Servidor cedido

1. O servidor em estágio poderá exercer quaisquer cargos de direção ou funções gratificadas na UFES,
e somente poderá ser cedido a outro órgão para ocupar cargos de natureza especial e cargos do grupo
DAS de nível 6, 5 e 4 ou equivalentes.

2. No caso de servidor cedido a outro órgão, a avaliação deverá ser feita nos termos da Resolução nº.
168/2026/CUN, sendo de responsabilidade da chefia imediata no órgão cessionário as atribuições que
caberiam à chefia imediata do servidor na UFES.

3. A falta na pactuação do Plano de Acompanhamento, na realização da avaliação do estágio probatório ou
em outras obrigações constantes da Resolução nº. 25/2021/CUN ensejará a revogação da cessão e o
retorno do servidor ao exercício do cargo na UFES.

Disposições finais

Durante o processo de avaliação de estágio probatório, as responsabilidades atribuídas pela Resolução nº.
168/2026/CUN a todos os envolvidos são inescusáveis e sua omissão constitui inobservância ao dever funcional.
A não aplicação da avaliação em tempo hábil poderá ser objeto de instauração de sindicância para apuração das
responsabilidades.

Licenças/afastamentos permitidos durante o estágio probatório

Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as seguintes licenças e afastamentos:

a. Por motivo de doença em pessoa da família;
b. Por motivo de afastamento de cônjuge ou companheiro/a;
c. Para o serviço militar;
d. Para atividade política;
e. Para tratamento de saúde;
f. À gestante, à adotante e paternidade;
g. Por acidente em serviço;
h. Para exercício de mandato eletivo;
i. Para estudo ou missão no exterior;
j. Para servir em organismo internacional;
k. Para participar de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na



 
Administração Pública Federal.

Licenças/afastamentos que suspendem o estágio probatório

De acordo com a IN SGPMGI nº 88 de 9 de março de 2026, o estágio probatório será suspenso, exclusivamente,
nas hipóteses previstas expressamente no art. 20, par 5, da Lei 8.112/90, quais sejam:

1. licença para tratamento de saúde do cônjuge, companheiro e outros familiares (Art. 83 da Lei 8.112/90)  ;
2. licença para acompanhamento do cônjuge (Art. 84, § 1º da Lei 8.112/90);
3. licença para atividade política (Art. 86, Lei 8.112/90);
4. afastamento para servir em organismo internacional do qual a República Federativa do Brasil seja parte

(Art. 96, Lei 8.112/90); e
5. afastamento para participação em curso de formação ( Art. 20, § 4º da Lei 8.112/90).

Previsões legais

1. Constituição Federal de 1988

2. Lei nº 8112/90

3. Resolução nº. 168/2026/CUN

4. Decreto nº 12.374, de 06/02/2025

5. IN SGP/MGI nº 122, de 21/03/2025

6. IN CGDEP/MGI nº 354, de 27/08/2025 (Avaliagov)

7. IN SGP/MGI nº 59, de 13/02/2026 (Avaliagov)

8. IN SGP/MGI nº 88, de 09/03/2026 (causas de suspensão)

9. Normativos compilados

10. Manuais Avaliagov EP

Última atualização: 20/07/2026

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm
https://daocs.ufes.br/sites/daocs.ufes.br/files/field/anexo/resolucao_no_168.2026_-_estagio_taes_alterada.pdf#overlay-context=resolucoes-de-2026-cun
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.374-de-6-de-fevereiro-de-2025-611337320
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgp/mgi-n-122-de-21-de-marco-de-2025-619286511
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgp/mgi-n-59-de-13-de-fevereiro-de-2026-687400413
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-sgp/mgi-n-88-de-9-de-marco-de-2026-691799344
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/estagio-probatorio-1/estagio-probatorio
https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempenho-e-desenvolvimento-de-pessoas/avaliagov
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